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PROPOSTA DE PESQUISA: GOVERNANÇA EM GESTÃO DE CONTRATOS 

ADMINSTATIVOS: LIMITAÇÕES E PERPECTIVAS EM UMA UNIVERSIDADE 

FEDERAL SITUADA NA AMAZÔNIA BRASILEIRA. 

 

1- INTRODUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA PESQUISA  

 

A governança na gestão de contratos é a aplicação dos princípios e práticas de governança 

com enfoque na fase de gestão da execução dos contratos administrativos das organizações públicas. A 

gestão da execução dos contratos, por sua vez, compreende a coordenação das atividades relacionadas 

à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios 

à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor competente para 

formalização dos procedimentos quanto à prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual 

aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros. 

Constantemente ocorrem mudanças nas legislações brasileiras acerca do tema licitações 

econtratos administrativos, fazendo com que os atores envolvidos na gestão da execução contratual 

(gestores, fiscais técnicos, fiscais administrativos e fiscais setoriais) enfrentem desafios e dificuldades 

que impedem as boas práticas que levam à governança. 

O Instituto de Natureza e Cultura da Universidade Federal do Amazonas, como parte da 

administração pública federal, é cobrado pelos órgãos de controle para que estabeleça mecanismos de 

governança na gestão de contratos, com vistas a atender seus objetivos de forma eficaz e eficiente. 

Entretanto, pelo fato de não possuir uma configuração descentralizada, o que que dificulta o processo 

de fiscalização, seus processos são burocráticos e lentos. A não padronização das rotinas de gestão e 

fiscalização, apresenta-se como uma das falhas nos mecanismos de governança na gestão de contratos.  

Diante disso, este trabalho pretende responder a seguinte pergunta de pesquisa: Como o 

Instituto de Natureza e Cultura da Universidade Federal do Amazonas pode aprimorar suas rotinas de 

gestão e fiscalização de contratos com mecanismos que agreguem valor e conduzem à governança? 

O objetivo da pesquisa é avaliar a existência de falhas e deficiências nas práticas de 

governança na gestão de contratos e como produto final elaborar um Manual de Boas Práticas de 

Governança de Gestão de Contratos de acordo com a legislação pertinente e aderentes às 



peculiaridades do órgão pesquisado haja vista que se encontra no interior da floresta amazônica e que 

possui apenas 16 anos de criação. 

 

2- JUSTIFICATIVA  

 

O Tribunal de Contas da União (TCU) recomenda aos órgãos públicos a adoção de um 

modelo de governança através do Índice Integrado de Governança e Gestão Pública (iGG). Essa 

recomendação ainda está em estágio inicial de aplicação da governança em 24% das 63 universidades 

federais avaliadas em 2021 pelo TCU e no estágio intermediário se encontram 60% instituições de 

ensino superior avaliadas. E, por fim, apenas 16%  se encontravam em estágio aprimorado. Sendo que 

neste índice a Universidade Federal do Amazonas acumulou uma porcentagem de total de 31,9% 

considerada em estágio inicial (SANTOS, D. J.; SOUZA, K. R. A; 2022).  

O Índice Integrado de Governança e Gestão Pública (iGG) se subdivide em outros cinco 

índices que compõem a avaliação do TCU: Índice de Governança Pública (iGovPub); Índice de 

Governança e Gestão de Pessoas (iGovPessoas ); Índice de Governança e Tecnologia da Informação 

(iGovTI); Índice de Governança de Contratações (iGovContrat); Índice de Governança e Gestão 

Orçamentária (iGovOrcament). 

Podemos observar que há um subíndice que trata exclusivamente das contratações o Índice de 

Governança de Contratações (iGovContrat) em que a Universidade Federal do Amazonas (UFAM) 

acumulou 24,2% um índice considerado relativamente baixo considerando a escala até 100%. Isto é, se 

a Universidade Federal do Amazonas (UFAM) obteve esse índice significa que o Instituto de Natureza 

e Cultura (INC/UFAM), como campi da Universidade e executor de diversos contratos, influenciou na 

baixa avaliação, isso indica que as boas práticas de governança de contratações ainda não são adotadas 

pela gestão do Instituto de Natureza e Cultura (INC/UFAM). Esse cenário leva o Instituto de Natureza 

e Cultura (INC/UFAM) e Universidade Federal do Amazonas (UFAM) como um todo à exposição aos 

riscos inerentes às contratações que abarca tanto a parte de aquisições quanto a parte de execução 

contratual. 

Deste modo, a pesquisa justifica-se pelo fato de que muito embora existam manuais de 

governança de gestão de contratos elaborados por algumas universidades federais, estes não podem ser 

aplicados diretamente em quaisquer universidade pública, tendo em vista as suas especificidades 



(regimentos internos, hierarquias, estrutura organizacional, ambiente complexo, etc.). Assim, o estudo 

das especificidades e elaboração de um modelo de governança em gestão de contratos de referência 

para aplicação no Instituto de Natureza e Cultura (INC) da Universidade Federal do Amazonas 

(UFAM mostra-se oportuno e viável. 

A relevância da pesquisa se demostra por dois fatores: pela minha formação acadêmica em 

Administração e Especialização em Gestão Pública e pela minha atuação profissional na Universidade 

Federal do Amazonas no cargo de Administrador. Com lotação no campus de Benjamin Constant da 

Universidade Federal do Amazonas, doravante denominado de Instituto de Natureza e Cultura 

(INC/UFAM) além das atribuições do cargo de Administrador, também exerço as funções de gestor de 

contrato que envolvem um conjunto de atribuições ligadas diretamente à linha de pesquisa pretendida 

e ao tema desta proposta. Assim, o desenvolvimento deste trabalho será de fundamental importância 

para possibilitar a busca de soluções práticas para uma boa atuação na gestão de contratos sob minha 

responsabilidade. 

 

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

O tema governança pública têm chamado bastante atenção dos diversos campos de 

conhecimento principalmente de áreas como o Direito, Administração, Contabilidade e Gestão Pública 

e têm sido considerado como um campo multidisciplinar. Apesar de ser considerado novo, é um tema 

que vêm evoluindo ao longo dos últimos anos e seu foco principal têm sido atingir a máxima eficácia 

da Administração Pública e, com isso, seu enfoque passa a ser nos resultados e numa atuação com 

qualidade. 

Por seu caráter recente, ainda não há um consenso sobre o conceito de governança pública, 

tanto entre autores como entre organizações nacionais e internacionais, possuindo ampla abordagem 

conceitual devido ao seu caráter multidisciplinar (TEIXEIRA; GOMES, 2019). Mesmo assim, os 

conceitos apresentados pela literatura convergem em um esforço de compreender a governança 

pública, no sentido mais amplo, como um conjunto de reformas administrativas a serem 

implementadas no setor público e projetadas para atender às necessidades da sociedade civil moderna 

com prestação de serviços de alta qualidade, onde os cidadãos participam cada vez mais do processo 



de fiscalização e tomada de decisão, exercendo controle social e fortalecendo a democracia 

(OLIVEIRA; PISA; AUGUSTINHO, 2016). 

No mesmo pensamento, Alves (2011) diz que a ideia de governança no setor público, 

corresponde à capacidade de implementação das políticas públicas a partir da otimização da gestão 

com adoção de procedimentos sistematizados de avaliação, controle, responsabilização, eficiência, 

eficácia, transparência e com a participação social, visando o bem comum da sociedade. Corrobora 

Filgueiras (2018) que trata a governança pública como um modelo de administração aberto ao público 

e que tem os serviços e políticas voltados para a sociedade. 

Diante desses conceitos de governança voltada ao público, a sociedade e a legislação têm 

exigido nos últimos anos da Administração Pública uma atuação capaz de prestar serviços de 

qualidade e que atendam as demandas e expectativas da população (SALIONE, 2013). Com isso, é 

notória a criação de normativos com o intuito de alcançar essa exigência de eficiência pela 

Administração Pública como, por exemplo,  o Decreto nº. 9.203/2017 que criou a política de 

governança da administração pública federal (BRASIL, 2017), bem como o Decreto nº 9.739/2019 que 

estabeleceu medidas de eficiência organizacional de aprimoramento da administração pública federal 

(Governo Federal, 2019). 

Também como exigência dessas cobranças está o Decreto nº 10.609/2021 que instituiu a 

Política Nacional de Modernização do Estado, com a finalidade de direcionar os esforços 

governamentais para aumentar a eficiência e modernizar a administração pública (BRASIL, 2021b). E, 

recentemente temos a Lei nº 14.133/2021, considerada um marco de inovação referente ao tema 

licitações e contratos pois traz todo um arcabouço legal e jurídico consolidando diversos 

entendimentos em apenas um instrumento normativo (BRASIL, 2021a). 

Segundo Di Pietro (2021), a Nova Lei de Licitações e Contratos nº 14.133/2021  apresenta 

pontos a serem aperfeiçoados como o excesso de formalismos, pormenores e normas tendo em vista 

que o excesso de formalismo incentiva a procura por caminhos paralelos à lei. Contudo, a ideia do 

excesso de formalismos é totalmente o contrário, isto é, o uso de boas práticas de governança nas 

contratações públicas é a possibilidade de mitigar problemas antigos como ineficiências 

administrativas, desvios de recursos financeiros, dentre outros. 

 



Estas são exemplos de legislações de governança pública que devem ser cumpridas pelos 

órgãos e instituições públicas, incluindo as Universidades Federais, que devem adotar um conjunto de 

mecanismos de gestão democrática voltados para aspectos de gestão administrativa, os quais são 

fiscalizados por órgãos de controle fiscal como Tribunal de Contas da União e Controladoria-Geral da 

União. (COSTA, 2019). Assim sendo, evidencia-se que nas últimas décadas, conquanto a partir dos 

anos 2000, as universidades federais brasileiras tiveram que adotar novas modelos de gestão pública 

(CASTRO; PEREIRA, (2019).  

Levando ao contexto das universidades públicas, observa-se que a educação superior exerce 

papel essencial na formação social, cultural e cidadã de seus alunos e, considerando a importância 

desse papel, têm incluído em suas ações de gestão mecanismos de governança não somente para 

prestar contas aos órgãos reguladores de controle, mas principalmente, para atender as demandas 

sociais (FREIRE; SOUZA, 2021). 

Assim, podemos dizer que o objetivo da governança na gestão dos contratos administrativos 

dentro das universidades é buscar excelência nas contratações públicas, de modo que o interesse 

público seja plenamente satisfeito pela boa gestão da execução contratual (SANTOS, 2019). Para 

lograr êxito, é essencial a colaboração atores envolvidos tanto internos (Gestores e fiscais) quanto 

externo (público usuário). As tarefas que envolvem os atores internos (Gestores e fiscais) possuem 

grau de responsabilidade alto e devem ser exercidas com total autonomia funcional, cabendo-lhes 

verificar se a empresa contratada cumpriu com suas obrigações a contento, com base no termo de 

referência, nas especificações do objeto e, sobretudo, na qualidade das entregas (DI PIETRO, 2021).  

Portanto, na governança pública dos contratos administrativos, temos gestores e fiscais 

encarregados de bens que pertencem à sociedade e cuja gestão deve ser feita com responsabilidade, 

transparência, compromisso e, principalmente, com ética (MATIAS-PEREIRA, 2009). Neste sentido, 

Santos (2019) afirma que a governança no setor público se refere ao conjunto de deveres e poderes que 

a Lei ou a Constituição designam a um agente público e aos mecanismos de controle de sua atuação. 

Para que haja a fiscalização da contratação pública é necessário que o instrumento contratual 

seja formalizado. Os contratos são celebrados entre a Administração Pública e particulares para a 

realização de compras, obras, serviços e concessões de serviços públicos ou de uso de bens públicos 

necessárias ao atendimento de seus objetivos (SANTOS, 2019). Para Justen Filho (2021), o contrato 



reflete a vontade das partes e consagra as normas destinadas a regulamentar o seu relacionamento 

durante a vigência e execução do contrato. 

 Desta feita, depois de adquirido o serviço através de contrato, a etapa seguinte é a gestão de 

contratos que é considerada uma subetapa das contratações públicas que consiste na adoção de 

condutas preventivas, orientativas, corretivas, de controle destinadas a evitar ou a sancionar atos 

ilícitos, ilegítimos ou antieconômicos, quando do planejamento de licitação, da etapa de seleção do 

contratado ou quando da execução do contrato em si (SANTOS, 2019). 

De acordo com Brito (2021), a governança nas contratações se refere ao conjunto de 

diretrizes, estruturas organizacionais, processos e mecanismos de controle que visam assegurar que as 

ações relativas à gestão das contratações estejam alinhadas às necessidades da organização, 

contribuindo para o alcance das suas metas.  

No caso das compras públicas, há a obrigação de observarem-se normas específicas, isto é, a 

Universidade Federal ao contratar um serviço age de forma restrita ao que está previsto no instrumento 

contratual. Essa obrigatoriedade legal estende-se ao procedimento de acompanhamento da gestão de 

contratos, que traz aos gestores de contratos e fiscais do contrato um elevado grau de responsabilidade 

no desenvolvimento de suas atribuições. 

No serviço público, a governança na gestão de contratos é mais do que uma moda “boas 

práticas”, configura-se como obrigação legal com o intuito de gerenciar os recursos públicos gastos 

com a mão de obra terceirizada e garantir o alcance das metas planejadas, mas que ainda encontra 

dificuldades no setor público. 

Embora a governança da gestão das contratações públicas compreenda as várias etapas que 

vão desde o planejamento da contratação, elaboração de mapa de riscos, seleção do fornecer, 

realização da sessão pública e gestão do contrato. Esta pesquisa limita-se apenas a etapa da gestão de 

contratos no Instituto de Natureza e Cultura na Universidade Federal do Amazonas nos últimos cinco 

anos (2018-2023), cujas atribuições compreendem todas as ações desenvolvidas para aferir o 

cumprimento dos resultados, fazer cumprir as normas contratuais e solucionar os contratempos 

relativos ao objeto (ZUCOLOTO, 2019). 

Cumpre ressaltar que gestão de contratos administrativos contempla a figura diversos atores 

que são servidores formalmente designados pela Administração para gerenciar o contrato, são eles: 



Gestor do Contrato, Fiscal Técnico do Contrato, Fiscal Administrativo do Contrato e Fiscal Setorial do 

Contrato de contratos para atuação.  

No que se refere à diferença das funções dos atores acima mencionados, Vianna (2019) elenca 

algumas distinções. O papel do gestor possui cunho administrativo, e se concentra na revisão das 

cláusulas contratuais; acompanhamento da qualidade do serviço, redução dos riscos na execução do 

instrumento contratual; solicitação à autoridade competente de aplicação de penalidades à contratada 

no caso de descumprimento do objeto, dentre outras. Quanto ao fiscal técnico do contrato possui papel 

de mensuração do alcance dos resultados e mensuração das entregas feitas pela contratada, isto é,  suas 

funções exigem conhecimentos técnicos e domínio do objeto contratado pois é responsável de 

acompanhar de perto a sua execução, avaliando os serviços e atestando o recebimento dos mesmos, 

bem como, encaminhar ao gestor irregularidades a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis. 

Já o Fiscal Administrativo de Contrato, é incumbido especialmente da parte documentação referente à 

comprovação do adimplemento das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas que se originam 

com a execução do objeto. E quanto ao Fiscal Setorial de Contrato, se equipara aos papeis do fiscal 

técnico e sua designação somente ocorre  quando o serviço é prestado em unidades descentralizadas e 

atua como apoio à gestão do contrato devendo observar diretamente a execução diária do serviço no 

que se refere à qualidade e quantidade do serviço prestado. 

Por fim, a importância de adotar boas práticas de governança na gestão de contratos, reside no 

fato de que os servidores ao serem designados para essas determinadas funções, adquirem um grau de 

responsabilidade elevado e atribuições extras ao seu cargo efetivo. Com isso, muitas das vezes se 

deparam com situações não comuns ao cargo que exercem, assim faz-se necessários muni-los dos 

instrumentos de gestão capazes de evitar uma gestão de contratos ineficaz que podem gerar graves 

prejuízos e consequências para a instituição, para a empresa contratada e, sobretudo, para os gestores e 

fiscais que se sujeitam à responsabilidade disciplinar além da civil e criminal quando da inexecução ou 

má prestação do serviço contratado. 

 

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

Este trabalho utilizará como base as pesquisas bibliográfica e documental com a utilização de 

entrevista semi-estruturada e questionário para a coleta de dados. Para a análise de dados utilizará a 

técnica de análise de conteúdo e estatística inferencial. 



O lócus da pesquisa será o Instituto de Natureza e Cultura da Universidade Federal do 

Amazonas. A população corresponderá ao conjunto de servidores designados para exercer a função 

agente de fiscalização (gestor, fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial) nos últimos cinco 

anos, no período de 2018 a 2023. Para a seleção do tipo de amostra será utilizado a técnica não 

probabilística por julgamento onde são selecionados amostra pelo pesquisador com base em critérios 

que julga representar a população considerando que este servidor faz parte do quadro de servidores do 

órgão pesquisado.  (SCHIFFMAN; KANUK, 2000). 

O Instrumento de coleta de dados será entrevista semi-estruturada com e aplicação 

questionário com perguntas abertas e fechadas, pois considerando a abordagem qualitativa da pesquisa 

e os objetivos de avaliar quais as falhas e deficiências da gestão de contratos que impedem o órgão de 

adotar boas práticas que levam á governança, os autores Collis e Hussey (2005, p. 286) no 

questionário aberto “o respondente registra suas ideias com suas próprias palavras no espaço que 

consta no questionário”, isto é, permite ao servidor responder usando linguagem própria e emitir 

opiniões. 

Quanto à sua natureza, a presente pesquisa classifica-se como exploratória que de acordo com 

Marconi e Lakatos (2009, p. 157), a “é um procedimento formal, com método de pensamento 

reflexivo, que requer um tratamento cientifico e se constitui no caminho para reconhecer a realidade 

ou para descobrir verdades parciais”. Ainda de acordo com Vergara (2009), a pesquisa exploratória é 

aquela em que a pesquisa é realizada em área na qual exista pouco conhecimento acumulado e 

sistematizado, como é o caso desta pesquisa.  

A pesquisa bibliográfica será de fundamental importância pois fornecerá um grande suporte a 

todo embasamento teórico, através dela será possível obter mais conhecimento do objeto em estudo. 

Para Severino (2007), é realizada em documentos impressos, como livros, artigos, teses entre outros e 

utiliza-se dados já trabalhados por outros pesquisadores e devidamente registrados, é por meio dela 

que o pesquisador faz contato direto com tudo o que foi publicado, necessário para a fundamentação 

teórica de um estudo científico. 

A pesquisa documental servirá de instrumento de coleta de dados para o estudo de caso, que 

segundo Vergara (2009) é a realizada em documentos conservados no interior de órgãos públicos e 

privados de qualquer natureza, ou mesmo com pessoas, tais como: registro, anais, regulamentos, 

circulares, ofícios, memorandos, balancetes, comunicações informais, filmes, microfilmes, fotografias, 



videoteipe, informações em disquete, diários, cartas pessoais e outros. Assim, caso o pesquisador não 

encontre suficiente na internet deve enviar solicitação ao setor competente do órgão público.  

Para organização e sistematização dos dados coletados será utilizada a técnica de análise de 

conteúdo que pode ser aplicada para respostas de perguntas abertas de questionários cujo conteúdo é 

avaliado rapidamente por temas e conforme Marconi e Lakatos (2009, p. 111), a análise de conteúdo 

“permite a descrição sistemática, objetiva e quantitativa do conteúdo da comunicação”,  

 

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO  

 

As perspectivas com este trabalho é de que através dos resultados obtidos, o Instituto de 

Natureza e Cultura da Universidade Federal do Amazonas, com o Manual de Boas Práticas de 

Governança de Gestão de Contratos votado para as suas especificidades e peculiaridades, possa 

identificar os gargalos na gestão de contratos e adotar boas práticas de governança que auxiliem na 

elevação do Integrado de Governança e Gestão Pública (iGG) na avaliação do Tribunal de Contas da 

União (TCU).  

 

6- CRONOGRAMA  

 

ETAPAS PERÍODOS 

Cursar disciplinas obrigatórias Ago./2023 a Jun./2024 

Cursar disciplinas eletivas Ago./2024 a Dez./2024 

Levantamento bibliográfico Set./2023 a Set./2024 

Defesa do pré-projeto Dez./2024 

Coleta de dados Out./2024 a Dez./2024 

Tabulação e análise dos dados Fev./2025 e Abr./2025 

Revisão e redação final Mai./2025 

Defesa da dissertação Jun./2025 
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